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APRESENTAÇÃO

CURSO ONLINE

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a 
matéria é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afi nal corremos contra o tempo, 
por isso a preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos on-
line, questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado no 
site.
O código encontra-se no verso da capa da apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: FV054-18
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LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/	    letras:	  t  ó  x  i  c  o
		  1 2 3 4 5 6 7	    1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:/g/a/lh/o/	   letras:	  g a  l h o
		     1 2  3  4		      1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas:	 ho / j / e /    letras:	 h o j e
		      1   2   3	  1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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Dígrafos Consonantais

Letras 	    Fonemas			   Exemplos
lh		  /lhe/				    telhado
nh		  /nhe/				    marinheiro
ch		  /xe/				    chave
rr		  /re/ (no interior da palavra)	 carro
ss		  /se/ (no interior da palavra)	 passo
qu		  /k/ (qu seguido de e e i)	   queijo, quiabo
gu		  /g/ ( gu seguido de e e i)	    guerra, guia
sc		  /se/				    crescer
sç		  /se/				    desço
xc		  /se/				    exceção

Dígrafos Vocálicos

Registram-se na representação das vogais nasais:

Fonemas	 Letras		  Exemplos
/ã/ 	 	 am  		  tampa
 		  an		  canto
/ẽ/	 	 em	 	 templo
 		  en   		  lenda  
 /ĩ/	 	 im	 	 limpo
 		  in		  lindo
 õ/		  om		  tombo   
 		  on  		  tonto   
/ũ/	 	 um	 	 chumbo
 		  un		  corcunda

* Observação: “gu” e “qu” são dígrafos somente quando seguidos de “e” ou “i”, representam os fonemas /g/ e /k/: 
guitarra, aquilo. Nestes casos, a letra “u” não corresponde a nenhum fonema. Em algumas palavras, no entanto, o “u” repre-
senta um fonema - semivogal ou vogal - (aguentar, linguiça, aquífero...). Aqui, “gu” e “qu” não são dígrafos. Também não há 
dígrafos quando são seguidos de “a” ou “o” (quase, averiguo) . 

** Dica: Conseguimos ouvir o som da letra “u” também, por isso não há dígrafo! Veja outros exemplos: Água = /agua/  nós 
pronunciamos a letra “u”, ou então teríamos /aga/. Temos, em “água”, 4 letras e 4 fonemas. Já em guitarra = /gitara/ - não 
pronunciamos o “u”, então temos dígrafo [aliás, dois dígrafos: “gu” e “rr”]. Portanto: 8 letras e 6 fonemas).

Dífonos

Assim como existem duas letras que representam um só fonema (os dígrafos), existem letras que representam dois 
fonemas. Sim! É o caso de “fixo”, por exemplo, em que o “x” representa o fonema /ks/; táxi e crucifixo também são exemplos 
de dífonos. Quando uma letra representa dois fonemas temos um caso de dífono.

Fontes de pesquisa:
http://www.soportugues.com.br/secoes/fono/fono1.php
SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa Sacconi. 30ª ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010.
Português: novas palavras: literatura, gramática, redação / Emília Amaral... [et al.]. – São Paulo: FTD, 2000.
Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto Cereja, Thereza Cochar Magalhães. – 7ªed. Reform.  – São Paulo: 

Saraiva, 2010.
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Questões

1-) (PREFEITURA DE PINHAIS/PR – INTÉRPRETE DE LI-
BRAS – FAFIPA/2014) Em todas as palavras a seguir há um 
dígrafo, EXCETO em 

(A) prazo. 
(B) cantor. 
(C) trabalho. 
(D) professor.

1-) 
(A) prazo – “pr” é encontro consonantal
(B) cantor – “an” é dígrafo 
(C) trabalho – “tr” encontro consonantal / “lh” é dígrafo 
(D) professor – “pr” encontro consonantal q “ss” é dí-

grafo
RESPOSTA: “A”.

2-) (PREFEITURA DE PINHAIS/PR – INTÉRPRETE DE LI-
BRAS – FAFIPA/2014) Assinale a alternativa em que os itens 
destacados possuem o mesmo fonema consonantal em to-
das as palavras da sequência. 

(A) Externo – precisa – som – usuário. 
(B) Gente – segurança – adjunto – Japão. 
(C) Chefe – caixas – deixo – exatamente. 
(D) Cozinha – pesada – lesão – exemplo.

2-) Coloquei entre barras ( / / ) o fonema representado 
pela letra destacada:

(A) Externo /s/ – precisa /s/  – som /s/  – usuário /z/ 
(B) Gente /j/  – segurança /g/   – adjunto /j/  – Japão  /j/ 
(C) Chefe /x/   – caixas   /x/   – deixo   /x/   – exatamente   

/z/  
(D) cozinha  /z/  – pesada  /z/  – lesão /z/– exemplo  /z/
RESPOSTA: “D”.

3-) (CORPO DE BOMBEIROS MILITAR/PI – CURSO DE 
FORMAÇÃO DE SOLDADOS – UESPI/2014) “Seja Sangue 
Bom!” Na sílaba final da palavra “sangue”, encontramos 
duas letras representando um único fonema. Esse fenôme-
no também está presente em:  

A) cartola. 
B) problema. 
C) guaraná. 
D) água. 
E) nascimento.

3-) Duas letras representando um único fonema = dí-
grafo

A) cartola = não há dígrafo
B) problema = não há dígrafo 
C) guaraná = não há dígrafo (você ouve o som do “u”) 
D) água = não há dígrafo (você ouve o som do “u”) 
E) nascimento = dígrafo: sc
RESPOSTA: “E”.

ESTRUTURA DAS PALAVRAS

As palavras podem ser analisadas sob o ponto de vista 
de sua estrutura significativa. Para isso, nós as dividimos 
em seus menores elementos (partes) possuidores de sen-
tido. A palavra inexplicável, por exemplo, é constituída por 
três elementos significativos:

In = elemento indicador de negação
Explic – elemento que contém o significado básico da 

palavra
Ável = elemento indicador de possibilidade

Estes elementos formadores da palavra recebem o 
nome de morfemas. Através da união das informações 
contidas nos três morfemas de inexplicável, pode-se en-
tender o significado pleno dessa palavra: “aquilo que não 
tem possibilidade de ser explicado, que não é possível tornar 
claro”.

MORFEMAS = são as menores unidades significativas 
que, reunidas, formam as palavras, dando-lhes sentido.

Classificação dos morfemas:

Radical, lexema ou semantema – é o elemento por-
tador de significado. É através do radical que podemos for-
mar outras palavras comuns a um grupo de palavras da 
mesma família. Exemplo: pequeno, pequenininho, pequenez. 
O conjunto de palavras que se agrupam em torno de um 
mesmo radical denomina-se família de palavras. 

Afixos – elementos que se juntam ao radical antes (os 
prefixos) ou depois (sufixos) dele. Exemplo: beleza (sufi-
xo), prever (prefixo), infiel.

Desinências - Quando se conjuga o verbo amar, ob-
têm-se formas como amava, amavas, amava, amávamos, 
amáveis, amavam. Estas modificações ocorrem à medida 
que o verbo vai sendo flexionado em número (singular e 
plural) e pessoa (primeira, segunda ou terceira). Também 
ocorrem se modificarmos o tempo e o modo do verbo 
(amava, amara, amasse, por exemplo). Assim, podemos 
concluir que existem morfemas que indicam as flexões das 
palavras. Estes morfemas sempre surgem no fim das pala-
vras variáveis e recebem o nome de desinências. Há desi-
nências nominais e desinências verbais.

• Desinências nominais: indicam o gênero e o número 
dos nomes. Para a indicação de gênero, o português cos-
tuma opor as desinências -o/-a: garoto/garota; menino/
menina. Para a indicação de número, costuma-se utilizar 
o morfema –s, que indica o plural em oposição à ausência 
de morfema, que indica o singular: garoto/garotos; garota/
garotas; menino/meninos; menina/meninas. No caso dos 
nomes terminados em –r e –z, a desinência de plural assu-
me a forma -es: mar/mares; revólver/revólveres; cruz/cruzes.
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CONJUNTOS: LINGUAGEM BÁSICA, 
PERTINÊNCIA; INCLUSÃO; IGUALDADE; 

REUNIÃO E INTERSEÇÃO. 

Conjuntos

É uma reunião, agrupamento de pessoas, seres ou ob-
jetos. Dá a ideia de coleção.

Conjuntos Primitivos 

Os conceitos de conjunto, elemento e pertinência são 
primitivos, ou seja, não são definidos.

Um cacho de bananas, um cardume de peixes ou uma 
porção de livros são todos exemplos de conjuntos.

Conjuntos, como usualmente são concebidos, têm 
elementos. Um elemento de um conjunto pode ser uma 
banana, um peixe ou um livro. Convém frisar que um 
conjunto pode ele mesmo ser elemento de algum outro 
conjunto.

Por exemplo, uma reta é um conjunto de pontos; um 
feixe de retas é um conjunto onde cada elemento (reta) é 
também conjunto (de pontos).

Em geral indicaremos os conjuntos pelas letras 
maiúsculas A, B, C, ..., X, e os elementos pelas letras 
minúsculas a, b, c, ..., x, y, ..., embora não exista essa 
obrigatoriedade.

Em Geometria, por exemplo, os pontos são indicados 
por letras maiúsculas e as retas (que são conjuntos de 
pontos) por letras minúsculas.

Outro conceito fundamental é o de relação de 
pertinência que nos dá um relacionamento entre um 
elemento e um conjunto.

Se x é um elemento de um conjunto A, escreveremos 
x∈A

Lê-se: x é elemento de A ou x pertence a A.

Se x não é um elemento de um conjunto A, escreveremos 
x∉A

Lê-se x não é elemento de A ou x não pertence a A.

Como representar um conjunto 

Pela designação de seus elementos: Escrevemos os 
elementos entre chaves, separando os por vírgula.

Exemplos

- {3, 6, 7, 8} indica o conjunto formado pelos elementos 
3, 6, 7 e 8.

{a; b; m} indica o conjunto constituído pelos elementos 
a, b e m.

{1; {2; 3}; {3}} indica o conjunto cujos elementos são 1, 
{2; 3} e {3}.

Pela propriedade de seus elementos: Conhecida 
uma propriedade P que caracteriza os elementos de um 
conjunto A, este fica bem determinado.

P termo “propriedade P que caracteriza os elementos 
de um conjunto A” significa que, dado um elemento x 
qualquer temos:

Assim sendo, o conjunto dos elementos x que possuem 
a propriedade P é indicado por:

{x, tal que x tem a propriedade P}

Uma vez que “tal que” pode ser denotado por t.q. ou | 
ou ainda :, podemos indicar o mesmo conjunto por:

{x, t . q . x tem a propriedade P} ou, ainda,
{x : x tem a propriedade P}

Exemplos 

- { x, t.q. x é vogal } é o mesmo que {a, e, i, o, u}
- {x | x é um número natural menor que 4 } é o mesmo 

que {0, 1, 2, 3}
- {x : x em um número inteiro e x2 = x } é o mesmo que 

{0, 1}

Pelo diagrama de Venn-Euler: O diagrama de Venn-
Euler consiste em representar o conjunto através de um 
“círculo” de tal forma que seus elementos e somente eles 
estejam no “círculo”.

Exemplos
- Se A = {a, e, i, o, u} então 

- Se B = {0, 1, 2, 3 }, então

Conjunto Vazio
Conjunto vazio é aquele que não possui elementos. 

Representa-se pela letra do alfabeto norueguês 0/ ou, 
simplesmente { }.

Simbolicamente: ∀ x, x∉ 0/

Exemplos

- 0/ = {x : x é um número inteiro e 3x = 1}
- 0/ = {x | x é um número natural e 3 – x = 4}
- 0/ = {x | x ≠ x}
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Subconjunto
Sejam A e B dois conjuntos. Se todo elemento de A é 

também elemento de B, dizemos que A é um subconjunto 
de B ou A é a parte de B ou, ainda, A está contido em B e 
indicamos por A ⊂  B. 

Simbolicamente: A⊂ B⇔ (∀ x)(x∈∀ ⇒ x∈B)

Portanto, A ⊄ B significa que A não é um subconjunto 
de B ou A não é parte de B ou, ainda, A não está contido 
em B.

Por outro lado, A ⊄  B se, e somente se, existe, pelo 
menos, um elemento de A que não é elemento de B. 

Simbolicamente: A⊄ B⇔ (∃ x)(x∈A e x∉B)

Exemplos

- {2 . 4} ⊂ {2, 3, 4}, pois 2 ∈  {2, 3, 4} e 4 ∈  {2, 3, 4}
- {2, 3, 4}⊄  {2, 4}, pois 3 ∉{2, 4}
- {5, 6} ⊂  {5, 6}, pois 5 ∈{5, 6} e 6 ∈{5, 6}

Inclusão e pertinência

A definição de subconjunto estabelece um 
relacionamento entre dois conjuntos e recebe o nome de 
relação de inclusão (⊂ ).

A relação de pertinência (∈) estabelece um 
relacionamento entre um elemento e um conjunto e, 
portanto, é diferente da relação de inclusão.

Simbolicamente
x∈A ⇔ {x}⊂ A
x∉A ⇔ {x}⊄ A

Igualdade

Sejam A e B dois conjuntos. Dizemos que A é igual a B 
e indicamos por A = B se, e somente se, A é subconjunto de 
B e B é também subconjunto de A. 

Simbolicamente: A = B ⇔ A⊂ B e B⊂ A
Demonstrar que dois conjuntos A e B são iguais 

equivale, segundo a definição, a demonstrar que A ⊂  B 
e B ⊂  A.

Segue da definição que dois conjuntos são iguais se, e 
somente se, possuem os mesmos elementos.

Portanto A ≠ B significa que A é diferente de B. Portanto 
A ≠ B se, e somente se, A não é subconjunto de B ou B não 
é subconjunto de A. Simbolicamente: A ≠ B ⇔ A⊄ B ou 
B⊄ A

Exemplos

- {2,4} = {4,2}, pois {2,4} ⊂  {4,2} e {4,2}⊂  {2,4}. Isto nos 
mostra que a ordem dos elementos de um conjunto não 
deve ser levada em consideração. Em outras palavras, um 
conjunto fica determinado pelos elementos que o mesmo 
possui e não pela ordem em que esses elementos são 
descritos.

- {2,2,2,4} = {2,4}, pois {2,2,2,4} ⊂  {2,4} e {2,4} ⊂  
{2,2,2,4}. Isto nos mostra que a repetição de elementos é 
desnecessária.

- {a,a} = {a}
- {a,b = {a} ⇔  a= b
- {1,2} = {x,y} ⇔ (x = 1 e y = 2) ou (x = 2 e y = 1)  

Conjunto das partes

Dado um conjunto A podemos construir um novo 
conjunto formado por todos os subconjuntos (partes) de A. 
Esse novo conjunto chama-se conjunto dos subconjuntos 
(ou das partes) de A e é indicado por P(A). 

Simbolicamente: P(A)={X | X⊂  A} ou X⊂ P(A) ⇔ X⊂A

Exemplos

a) = {2, 4, 6}
P(A) = { 0/ , {2}, {4}, {6}, {2,4}, {2,6}, {4,6}, A}

b) = {3,5}
P(B) = { 0/ , {3}, {5}, B}

c) = {8} 
P(C) = { 0/ , C}

d) = 0/
P(D) = { 0/ }

Propriedades

Seja A um conjunto qualquer e 0/ o conjunto vazio. 
Valem as seguintes propriedades

0/ ≠(0/ ) 0/ ∉ 0/ 0/ ⊂ 0/ 0/ ∈{ 0/ }
0/ ⊂A⇔ 0/ ∈P(A) A⊂A⇔ A∈P(A)

Se A tem n elementos então A possui 2n subconjuntos 
e, portanto, P(A) possui 2n elementos.

União de conjuntos

A união (ou reunião) dos conjuntos A e B é o conjunto 
formado por todos os elementos que pertencem a A ou a 
B. Representa-se por A∪ B. 

Simbolicamente: A N∉4 B = {X | X∈A ou X∈B}

Exemplos

- {2,3}∪ {4,5,6}={2,3,4,5,6}
- {2,3,4}∪ {3,4,5}={2,3,4,5}
- {2,3}∪ {1,2,3,4}={1,2,3,4}
- {a,b}∪ φ {a,b}
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Intersecção de conjuntos

A intersecção dos conjuntos A e B é o conjunto formado 
por todos os elementos que pertencem, simultaneamente, 
a A e a B. Representa-se por A∩ B. Simbolicamente: A∩ B 
= {X | X∈A ou X∈B}

Exemplos
- {2,3,4}∩ {3,5}={3}
- {1,2,3}∩ {2,3,4}={2,3}
- {2,3}∩ {1,2,3,5}={2,3}
- {2,4}∩ {3,5,7}=φ

Observação: Se A∩ B=φ , dizemos que A e B são 
conjuntos disjuntos.

Número de Elementos da União e da Intersecção de 
Conjuntos

Dados dois conjuntos A e B, como vemos na figura 
abaixo, podemos estabelecer uma relação entre os 
respectivos números de elementos.

Note que ao subtrairmos os elementos comuns 
 evitamos que eles sejam contados duas vezes.

Observações:

a) Se os conjuntos A e B forem disjuntos ou se mesmo 
um deles estiver contido no outro, ainda assim a relação 
dada será verdadeira.

b) Podemos ampliar a relação do número de elementos 
para três ou mais conjuntos com a mesma eficiência.

Observe o diagrama e comprove.

Subtração

A diferença entre os conjuntos A e B é o conjunto 
formado por todos os elementos que pertencem a A e não 
pertencem a B. Representa-se por A – B. Simbolicamente: 
A – B = {X | X ∈A e X∉B}

O conjunto A – B é também chamado de conjunto 
complementar de B em relação a A, representado por CAB. 

Simbolicamente: CAB = A - B{X | X∈A e X∉B}

Exemplos

- A = {0, 1, 2, 3} e B = {0, 2} 
           CAB = A – B = {1,3} e CBA = B – A =φ

- A = {1, 2, 3} e B = {2, 3, 4}
       CAB = A – B = {1} e CBA = B – A = {14}

- A = {0, 2, 4} e B = {1 ,3 ,5}   
       CAB = A – B = {0,2,4} e CBA = B – A = {1,3,5}

Observações: Alguns autores preferem utilizar o 
conceito de completar de B em relação a A somente nos 
casos em que B ⊂ A.

- Se B ⊂  A representa-se por B  o conjunto 
complementar de B em relação a A. Simbolicamente: B⊂ A  
⇔ B = A – B = CAB`
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Exemplos

Seja S = {0, 1, 2, 3, 4, 5, 6}. Então:
a) A = {2, 3, 4} A⇒  = {0, 1, 5, 6}
b) B = {3, 4, 5, 6 } B⇒ = {0, 1, 2}
c) C = φ C⇒ = S

Número de elementos de um conjunto

Sendo X um conjunto com um número finito de 
elementos, representa-se por n(X) o número de elementos 
de X. Sendo, ainda, A e B dois conjuntos quaisquer, com 
número finito de elementos temos:

n(A∪ B)=n(A)+n(B)-n(A∩ B)
A∩ B=φ ⇒ n(A∪ B)=n(A)+n(B)
n(A -B)=n(A)-n(A ∩ B)
B⊂ A⇒ n(A-B)=n(A)-n(B)

Resolução de Problemas

Exemplo:
    Numa escola mista existem 42 meninas, 24 crianças 

ruivas, 13 meninos não ruivos e 9 meninas ruivas. Pergun-
ta-se

a) quantas crianças existem na escola?
b) quantas crianças são meninas ou são ruivas

Sejam:
A o conjunto dos meninos ruivos e n(A) = x
B o conjunto das meninas ruivas e n(B) = 9
C o conjunto dos meninos não ruivos e n(C) = 13
D o conjunto das meninas não ruivas e n(D) = y
De acordo com o enunciado temos:





=⇔=+=+=∪
=⇔=+=+=∪
15249)()()(
33429)()()(

xxBnAnDAn
yyDnBnDBn

Assim sendo
a) O número total de crianças da escola é: 

703313915)()()()()( =+++=+++=∪∪∪ DnCnBnAnDCBAn

b) O número de crianças que são meninas ou são 
ruivas é: 

5733915)()()()]()[( =++=++=∪∪∪ DnBnAnDBBAn

QUESTÕES

1 – (CÂMARA DE SÃO PAULO/SP – TÉCNICO AD-
MINISTRATIVO – FCC/2014) Dos 43 vereadores de uma 
cidade, 13 dele não se inscreveram nas comissões de Edu-
cação, Saúde e Saneamento Básico. Sete dos vereadores 
se inscreveram nas três comissões citadas. Doze deles se 
inscreveram apenas nas comissões de Educação e Saúde e 
oito deles se inscreveram apenas nas comissões de Saúde e 
Saneamento Básico. Nenhum dos vereadores se inscreveu 
em apenas uma dessas comissões. O número de vereado-
res inscritos na comissão de Saneamento Básico é igual a

A)	 15.
B)	 21.
C)	 18.
D)	 27.
E)	 16.

2 – (TJ-SC) Num grupo de motoristas, há 28 que diri-
gem automóvel, 12 que dirigem motocicleta e 8 que diri-
gem automóveis e motocicleta. Quantos motoristas há no 
grupo?

A) 16 motoristas
B) 32 motoristas
C) 48 motoristas
D) 36 motoristas

3 – (TRT 19ª – TÉCNICO JUDICIÁRIO – FCC/2014) 
Dos 46 técnicos que estão aptos para arquivar documentos 
15 deles também estão aptos para classificar processos e 
os demais estão aptos para atender ao público. Há outros 
11 técnicos que estão aptos para atender ao público, mas 
não são capazes de arquivar documentos. Dentre esses úl-
timos técnicos mencionados, 4 deles também são capazes 
de classificar processos. Sabe-se que aqueles que classi-
ficam processos são, ao todo, 27 técnicos. Considerando 
que todos os técnicos que executam essas três tarefas fo-
ram citados anteriormente, eles somam um total de

A)	 58.
B)	 65.
C)	 76.
D)	 53.
E)	 95.

4 – (METRÔ/SP – OFICIAL LOGISTICA –ALMOXARI-
FADO I – FCC/2014) O diagrama indica a distribuição de 
atletas da delegação de um país nos jogos universitários 
por medalha conquistada. Sabe-se que esse país conquis-
tou medalhas apenas em modalidades individuais. Sabe-se 
ainda que cada atleta da delegação desse país que ganhou 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL (ART. 205 A 214).

CAPÍTULO III 
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 

Seção I 
DA EDUCAÇÃO

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Esta-
do e da família, será promovida e incentivada com a cola-
boração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento 
da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos se-
guintes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanên-
cia na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar 
o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, 
e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimen-
tos oficiais;

V - valorização dos profissionais da educação escolar, 
garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingres-
so exclusivamente por concurso público de provas e títulos, 
aos das redes públicas; (Redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 53, de 2006)

VI - gestão democrática do ensino público, na forma 
da lei;

VII - garantia de padrão de qualidade.
VIII - piso salarial profissional nacional para os profis-

sionais da educação escolar pública, nos termos de lei fe-
deral. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de 
trabalhadores considerados profissionais da educação bá-
sica e sobre a fixação de prazo para a elaboração ou ade-
quação de seus planos de carreira, no âmbito da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didá-
tico-científica, administrativa e de gestão financeira e pa-
trimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade 
entre ensino, pesquisa e extensão.

§ 1º É facultado às universidades admitir professores, 
técnicos e cientistas estrangeiros, na forma da lei. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 11, de 1996)

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições 
de pesquisa científica e tecnológica. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 11, de 1996)

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efeti-
vado mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (qua-
tro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclu-
sive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tive-

ram acesso na idade própria; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 59, de 2009) (Vide Emenda Constitucional 
nº 59, de 2009)

II - progressiva universalização do ensino médio gra-
tuito; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 
1996)

III - atendimento educacional especializado aos por-
tadores de deficiência, preferencialmente na rede regular 
de ensino;

IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crian-
ças até 5 (cinco) anos de idade; (Redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 53, de 2006)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pes-
quisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada 
um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às 
condições do educando;

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas 
da educação básica, por meio de programas suplementa-
res de material didáticoescolar, transporte, alimentação e 
assistência à saúde. (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 59, de 2009)

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito 
público subjetivo.

§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório 
pelo Poder Público, ou sua oferta irregular, importa 
responsabilidade da autoridade competente.

§ 3º Compete ao Poder Público recensear os educandos 
no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto 
aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola.

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas 
as seguintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação na-
cional;

II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder 
Público.

Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o en-
sino fundamental, de maneira a assegurar formação básica 
comum e respeito aos valores culturais e artísticos, nacio-
nais e regionais.

§ 1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, 
constituirá disciplina dos horários normais das escolas 
públicas de ensino fundamental.

§ 2º O ensino fundamental regular será ministrado em 
língua portuguesa, assegurada às comunidades indígenas 
também a utilização de suas línguas maternas e processos 
próprios de aprendizagem.

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios organizarão em regime de colaboração seus 
sistemas de ensino.

§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino 
e o dos Territórios, financiará as instituições de ensino 
públicas federais e exercerá, em matéria educacional, 
função redistributiva e supletiva, de forma a garantir 
equalização de oportunidades educacionais e padrão 
mínimo de qualidade do ensino mediante assistência 
técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
14, de 1996)
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§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino 
fundamental e na educação infantil.  (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 14, de 1996)

§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão 
prioritariamente no ensino fundamental e médio. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996)

§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, 
a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
definirão formas de colaboração, de modo a assegurar a 
universalização do ensino obrigatório. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

§ 5º A educação básica pública atenderá prioritariamente 
ao ensino regular. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
53, de 2006)

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos 
de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de 
impostos, compreendida a proveniente de transferências, 
na manutenção e desenvolvimento do ensino.

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida 
pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, 
não é considerada, para efeito do cálculo previsto neste 
artigo, receita do governo que a transferir.

§ 2º Para efeito do cumprimento do disposto no 
«caput» deste artigo, serão considerados os sistemas de 
ensino federal, estadual e municipal e os recursos aplicados 
na forma do art. 213.

§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará 
prioridade ao atendimento das necessidades do ensino 
obrigatório, no que se refere a universalização, garantia 
de padrão de qualidade e equidade, nos termos do 
plano nacional de educação. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 59, de 2009)

§ 4º Os programas suplementares de alimentação 
e assistência à saúde previstos no art. 208, VII, serão 
financiados com recursos provenientes de contribuições 
sociais e outros recursos orçamentários.

§ 5º A educação básica pública terá como fonte 
adicional de financiamento a contribuição social do 
salário-educação, recolhida pelas empresas na forma da 
lei.  (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 
2006)

§ 6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da 
contribuição social do salário-educação serão distribuídas 
proporcionalmente ao número de alunos matriculados 
na educação básica nas respectivas redes públicas de 
ensino.  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 
2006)

Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às es-
colas públicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitá-
rias, confessionais ou filantrópicas, definidas em lei, que:

I - comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem 
seus excedentes financeiros em educação;

II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra 
escola comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Po-
der Público, no caso de encerramento de suas atividades.

§ 1º - Os recursos de que trata este artigo poderão ser 

destinados a bolsas de estudo para o ensino fundamental 
e médio, na forma da lei, para os que demonstrarem 
insuficiência de recursos, quando houver falta de vagas e 
cursos regulares da rede pública na localidade da residência 
do educando, ficando o Poder Público obrigado a investir 
prioritariamente na expansão de sua rede na localidade.

§ 2º As atividades de pesquisa, de extensão e de estí-
mulo e fomento à inovação realizadas por universidades e/
ou por instituições de educação profissional e tecnológica 
poderão receber apoio financeiro do Poder Público.   (Re-
dação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015)

Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de edu-
cação, de duração decenal, com o objetivo de articular o 
sistema nacional de educação em regime de colaboração 
e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de imple-
mentação para assegurar a manutenção e desenvolvimen-
to do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades 
por meio de ações integradas dos poderes públicos das 
diferentes esferas federativas que conduzam a:  (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

I - erradicação do analfabetismo;
II - universalização do atendimento escolar;
III - melhoria da qualidade do ensino;
IV - formação para o trabalho;
V - promoção humanística, científica e tecnológica do 

País.
VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos 

públicos em educação como proporção do produto interno 
bruto. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

LEI Nº 9.394/96 – LEI DE DIRETRIZES E 
BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL

LEI Nº 9.394/96 – LEI DE DIRETRIZES E 
BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL 

A lei estudada neste tópico, provavelmente a mais re-
levante deste edital, tanto que é repetida em dois outros 
tópicos, “estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional”. Data de 20 de dezembro de 2016, tendo sido 
promulgada pelo ex-presidente Fernando Henrique Car-
doso, mas já passou por inúmeras alterações desde então. 
Partamos para o comentário em bloco de seus dispositivos:

TÍTULO I
Da Educação

Art. 1º A educação abrange os processos formativos 
que se desenvolvem na vida familiar, na convivência hu-
mana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesqui-
sa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil 
e nas manifestações culturais.

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se de-
senvolve, predominantemente, por meio do ensino, em ins-
tituições próprias.
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§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo 
do trabalho e à prática social.

O primeiro artigo da LDB estabelece que a educação 
é um processo que não se dá exclusivamente nas escolas. 
Trata-se da clássica distinção entre educação formal e não 
formal ou informal: “A educação formal é aquela desen-
volvida nas escolas, com conteúdos previamente demarca-
dos; a informal como aquela que os indivíduos aprendem 
durante seu processo de socialização - na família, bairro, 
clube, amigos, etc., carregada de valores e cultura própria, 
de pertencimento e sentimentos herdados; e a educação 
não formal é aquela que se aprende ‘no mundo da vida’, via 
os processos de compartilhamento de experiências, princi-
palmente em espaços e ações coletivas cotidianas”1. A LDB 
disciplina apenas a educação escolar, ou seja, a educação 
formal, que não exclui o papel das famílias e das comuni-
dades na educação informal. 

TÍTULO II
Dos Princípios e Fins da Educação Nacional

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, ins-
pirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solida-
riedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvi-
mento do educando, seu preparo para o exercício da cidada-
nia e sua qualificação para o trabalho.

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes 
princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência 
na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a 
cultura, o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas;
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;
V - coexistência de instituições públicas e privadas de 

ensino;
VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos 

oficiais;
VII - valorização do profissional da educação escolar;
VIII - gestão democrática do ensino público, na forma 

desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino;
IX - garantia de padrão de qualidade;
X - valorização da experiência extraescolar;
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as 

práticas sociais.
XII - consideração com a diversidade étnico-racial. 
XIII - garantia do direito à educação e à aprendizagem 

ao longo da vida.

A educação escolar deve permitir a formação do cida-
dão e do trabalhador: uma pessoa que consiga se inserir no 
mercado de trabalho e ter noções adequadas de cidada-
nia e solidariedade no convívio social. Entre os princípios, 
trabalha-se com o direito de acesso à educação de quali-
1	  GOHN, Maria da Glória. Educação não-formal, participação 
da sociedade civil e estruturas colegiadas nas escolas. Ensaio: aval. 
pol. públ. Educ., Rio de Janeiro, v. 14, n. 50, p. 27-38, jan./mar. 2006.

dade (gratuita nos estabelecimentos públicos), a liberdade 
nas atividades de ensino em geral (tanto para o educador 
quanto para o educado), a valorização do professor, o in-
centivo à educação informal e o respeito às diversidades de 
ideias, gêneros, raça e cor.

TÍTULO III
Do Direito à Educação e do Dever de Educar

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública 
será efetivado mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 
(quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, organizada da 
seguinte forma:

a) pré-escola; 
b) ensino fundamental; 
c) ensino médio; 
II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 

(cinco) anos de idade;
III - atendimento educacional especializado gratuito 

aos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, trans-
versal a todos os níveis, etapas e modalidades, preferencial-
mente na rede regular de ensino;

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental 
e médio para todos os que não os concluíram na idade 
própria;

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da 
pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de 
cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às 
condições do educando;

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e 
adultos, com características e modalidades adequadas às 
suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que 
forem trabalhadores as condições de acesso e permanência 
na escola;

VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da 
educação básica, por meio de programas suplementares 
de material didático-escolar, transporte, alimentação e 
assistência à saúde; 

IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, defini-
dos como a variedade e quantidade mínimas, por aluno, de 
insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de 
ensino-aprendizagem.

X - vaga na escola pública de educação infantil ou de 
ensino fundamental mais próxima de sua residência a 
toda criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) 
anos de idade. 

Art. 5º O acesso à educação básica obrigatória é direi-
to público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de 
cidadãos, associação comunitária, organização sindical, en-
tidade de classe ou outra legalmente constituída e, ainda, o 
Ministério Público, acionar o poder público para exigi-lo. 

§ 1º O poder público, na esfera de sua competência 
federativa, deverá:

I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em 
idade escolar, bem como os jovens e adultos que não con-
cluíram a educação básica; 
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II - fazer-lhes a chamada pública;
III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência 

à escola.
§ 2º Em todas as esferas administrativas, o Poder 

Público assegurará em primeiro lugar o acesso ao ensino 
obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando 
em seguida os demais níveis e modalidades de ensino, 
conforme as prioridades constitucionais e legais.

§ 3º Qualquer das partes mencionadas no caput 
deste artigo tem legitimidade para peticionar no Poder 
Judiciário, na hipótese do § 2º do art. 208 da Constituição 
Federal, sendo gratuita e de rito sumário a ação judicial 
correspondente.

§ 4º Comprovada a negligência da autoridade 
competente para garantir o oferecimento do ensino 
obrigatório, poderá ela ser imputada por crime de respon-
sabilidade.

§ 5º Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade 
de ensino, o Poder Público criará formas alternativas de 
acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemente 
da escolarização anterior.

Art. 6º É dever dos pais ou responsáveis efetuar a 
matrícula das crianças na educação básica a partir dos 4 
(quatro) anos de idade.

Art. 7º O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas 
as seguintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacio-
nal e do respectivo sistema de ensino;

II - autorização de funcionamento e avaliação de quali-
dade pelo Poder Público;

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o pre-
visto no art. 213 da Constituição Federal.

Conforme se percebe pelo artigo 4º, divide-se em eta-
pas a formação escolar, nos seguintes termos:

- A educação básica é obrigatória e gratuita. Envolve a 
pré-escola, o ensino fundamental e o ensino médio. A edu-
cação infantil deve ser garantida próxima à residência. Com 
efeito, existe a garantia do direito à creche gratuita. No 
mais, pessoas fora da idade escolar que queiram completar 
seus estudos têm direito ao ensino fundamental e médio.

- A educação superior envolve os níveis mais elevados 
do ensino, da pesquisa e da criação artística, devendo ser 
acessível conforme a capacidade de cada um.

- Neste contexto, devem ser assegurados programas 
suplementares de material didático-escolar, transporte, ali-
mentação e assistência à saúde.

O artigo 5º reitera a gratuidade e obrigatoriedade do 
ensino básico e assegura a possibilidade de se buscar judi-
cialmente a garantia deste direito em caso de negativa pelo 
poder público. Será possível fazê-lo por meio de mandado 
de segurança ou ação civil pública. Além da judicialização 
para fazer valer o direito na esfera cível, cabe em caso de 
negligência o acionamento na esfera penal, buscando-se a 
punição por crime de responsabilidade.

Adiante, coloca-se o dever dos pais ou responsáveis 
efetuar a matrícula da criança.

Por fim, o artigo 7º estabelece a possibilidade do en-
sino particular, desde que sejam respeitadas as normas da 
educação nacional, autorizado o funcionamento pelo po-
der público e que tenha possibilidade de se manter inde-
pendentemente de auxílio estatal, embora exista previsão 
de tais auxílios em circunstâncias determinadas descritas 
no artigo 213, CF.

TÍTULO IV
Da Organização da Educação Nacional

Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios organizarão, em regime de colaboração, os 
respectivos sistemas de ensino.

§ 1º Caberá à União a coordenação da política nacional 
de educação, articulando os diferentes níveis e sistemas e 
exercendo função normativa, redistributiva e supletiva 
em relação às demais instâncias educacionais.

§ 2º Os sistemas de ensino terão liberdade de 
organização nos termos desta Lei.

Art. 9º A União incumbir-se-á de:
I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em cola-

boração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;
II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e institui-

ções oficiais do sistema federal de ensino e o dos Territórios;
III - prestar assistência técnica e financeira aos Es-

tados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o desen-
volvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento 
prioritário à escolaridade obrigatória, exercendo sua função 
redistributiva e supletiva;

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Dis-
trito Federal e os Municípios, competências e diretrizes 
para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino 
médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos míni-
mos, de modo a assegurar formação básica comum;

IV-A - estabelecer, em colaboração com os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, diretrizes e procedimen-
tos para identificação, cadastramento e atendimento, na 
educação básica e na educação superior, de alunos com al-
tas habilidades ou superdotação;

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a 
educação;

 VI - assegurar processo nacional de avaliação do ren-
dimento escolar no ensino fundamental, médio e superior, 
em colaboração com os sistemas de ensino, objetivando a 
definição de prioridades e a melhoria da qualidade do en-
sino;

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação 
e pós-graduação;

 VIII - assegurar processo nacional de avaliação das 
instituições de educação superior, com a cooperação dos 
sistemas que tiverem responsabilidade sobre este nível de 
ensino;

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar 
e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de 
educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de 
ensino.
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VISÃO HISTÓRICA DA EDUCAÇÃO INFANTIL 
NO BRASIL.

A História da Educação Brasileira não é uma História 
difícil de ser estudada e compreendida. Ela evolui em rup-
turas marcantes e fáceis de serem observadas.

A primeira grande ruptura travou-se com a chegada 
mesmo dos portugueses ao território do Novo Mundo. 
Não podemos deixar de reconhecer que os portugueses 
trouxeram um padrão de educação próprio da Europa, o 
que não quer dizer que as populações que por aqui viviam 
já não possuíam características próprias de se fazer educa-
ção. E convém ressaltar que a educação que se praticava 
entre as populações indígenas não tinha as marcas repres-
sivas do modelo educacional europeu.

Num programa de entrevista na televisão o indigenis-
ta Orlando Villas Boas contou um fato observado por ele 
numa aldeia Xavante que retrata bem a característica edu-
cacional entre os índios: Orlando observava uma mulher 
que fazia alguns potes de barro. Assim que a mulher termi-
nava um pote seu filho, que estava ao lado dela, pegava o 
pote pronto e o jogava ao chão quebrando. Imediatamente 
ela iniciava outro e, novamente, assim que estava pronto, 
seu filho repetia o mesmo ato e o jogava no chão. Esta 
cena se repetiu por sete potes até que Orlando não se con-
teve e se aproximou da mulher Xavante e perguntou por 
que ela deixava o menino quebrar o trabalho que ela havia 
acabado de terminar. No que a mulher índia respondeu: 
“- Porque ele quer.”

Podemos também obter algumas noções de como era 
feita a educação entre os índios na série Xingu, produzi-
da pela extinta Rede Manchete de Televisão. Neste seriado 
podemos ver crianças indígenas subindo nas estruturas de 
madeira das construções das ocas, numa altura inconcebi-
velmente alta.

Quando os jesuítas chegaram por aqui eles não trouxe-
ram somente a moral, os costumes e a religiosidade euro-
peia; trouxeram também os métodos pedagógicos.

Este método funcionou absoluto durante 210 anos, de 
1549 a 1759, quando uma nova ruptura marca a História 
da Educação no Brasil: a expulsão dos jesuítas por Marquês 
de Pombal. Se existia alguma coisa muito bem estruturada 
em termos de educação o que se viu a seguir foi o mais 
absoluto caos. Tentou-se as aulas régias, o subsídio literá-
rio, mas o caos continuou até que a Família Real, fugindo 
de Napoleão na Europa, resolve transferir o Reino para o 
Novo Mundo.

Na verdade não se conseguiu implantar um sistema 
educacional nas terras brasileiras, mas a vinda da Família 
Real permitiu uma nova ruptura com a situação anterior. 
Para preparar terreno para sua estadia no Brasil D. João VI 
abriu Academias Militares, Escolas de Direito e Medicina, 
a Biblioteca Real, o Jardim Botânico e, sua iniciativa mais 
marcante em termos de mudança, a Imprensa Régia. Se-
gundo alguns autores o Brasil foi finalmente “descoberto” 
e a nossa História passou a ter uma complexidade maior.

A educação, no entanto, continuou a ter uma impor-
tância secundária. Basta ver que, enquanto nas colônias es-
panholas já existiam muitas universidades, sendo que em 
1538 já existia a Universidade de São Domingos e em 1551 
a do México e a de Lima, a nossa primeira Universidade só 
surgiu em 1934, em São Paulo.

Por todo o Império, incluindo D. João VI, D. Pedro I e 
D. Pedro II, pouco se fez pela educação brasileira e muitos 
reclamavam de sua qualidade ruim. Com a Proclamação 
da República tentou-se várias reformas que pudessem dar 
uma nova guinada, mas se observarmos bem, a educação 
brasileira não sofreu um processo de evolução que pudes-
se ser considerado marcante ou significativo em termos de 
modelo.

Até os dias de hoje muito tem se mexido no plane-
jamento educacional, mas a educação continua a ter as 
mesmas características impostas em todos os países do 
mundo, que é a de manter o “status quo” para aqueles que 
frequentam os bancos escolares.

Concluindo podemos dizer que a Educação Brasileira 
tem um princípio, meio e fim bem demarcado e facilmente 
observável. E é isso que tentamos passar neste texto.

Os períodos foram divididos a partir das concepções 
do autor em termos de importância histórica.

Se considerarmos a História como um processo em 
eterna evolução não podemos considerar este trabalho 
como terminado. Novas rupturas estão acontecendo no 
exato momento em que esse texto está sendo lido. A edu-
cação brasileira evolui em saltos desordenados, em diver-
sas direções.

  
Período Jesuítico 
 
A educação indígena foi interrompida com a chegada 

dos jesuítas. Os primeiros chegaram ao território brasileiro 
em março de 1549. Comandados pelo Padre Manoel de 
Nóbrega, quinze dias após a chegada edificaram a primeira 
escola elementar brasileira, em Salvador, tendo como mes-
tre o Irmão Vicente Rodrigues, contando apenas 21 anos. 
Irmão Vicente tornou-se o primeiro professor nos moldes 
europeus, em terras brasileiras, e durante mais de 50 anos 
dedicou-se ao ensino e a propagação da fé religiosa.

No Brasil os jesuítas se dedicaram à pregação da fé 
católica e ao trabalho educativo. Perceberam que não seria 
possível converter os índios à fé católica sem que soubes-
sem ler e escrever. De Salvador a obra jesuítica estendeu-se 
para o sul e, em 1570, vinte e um anos após a chegada, 
já era composta por cinco escolas de instrução elementar 
(Porto Seguro, Ilhéus, São Vicente, Espírito Santo e São 
Paulo de Piratininga) e três colégios (Rio de Janeiro, Per-
nambuco e Bahia).

Quando os jesuítas chegaram por aqui eles não trouxe-
ram somente a moral, os costumes e a religiosidade euro-
peia; trouxeram também os métodos pedagógicos. Todas 
as escolas jesuítas eram regulamentadas por um documen-
to, escrito por Inácio de Loiola, o Ratio Studiorum. Eles não 
se limitaram ao ensino das primeiras letras; além do curso 
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elementar mantinham cursos de Letras e Filosofia, consi-
derados secundários, e o curso de Teologia e Ciências Sa-
gradas, de nível superior, para formação de sacerdotes. No 
curso de Letras estudava-se Gramática Latina, Humanida-
des e Retórica; e no curso de Filosofia estudava-se Lógica, 
Metafísica, Moral, Matemática e Ciências Físicas e Naturais.

Este modelo funcionou absoluto durante 210 anos, de 
1549 a 1759, quando uma nova ruptura marca a História da 
Educação no Brasil: a expulsão dos jesuítas por Marquês de 
Pombal. Se existia algo muito bem estruturado, em termos 
de educação, o que se viu a seguir foi o mais absoluto caos.

No momento da expulsão os jesuítas tinham 25 resi-
dências, 36 missões e 17 colégios e seminários, além de 
seminários menores e escolas de primeiras letras instaladas 
em todas as cidades onde havia casas da Companhia de Je-
sus. A educação brasileira, com isso, vivenciou uma grande 
ruptura histórica num processo já implantado e consolida-
do como modelo educacional.

  
Período Pombalino 
 
Com a expulsão saíram do Brasil 124 jesuítas da Bahia, 

53 de Pernambuco, 199 do Rio de Janeiro e 133 do Pará. 
Com eles levaram também a organização monolítica ba-
seada no Ratio Studiorum.

Desta ruptura, pouca coisa restou de prática educativa 
no Brasil. Continuaram a funcionar o Seminário Episcopal, 
no Pará, e os Seminários de São José e São Pedro, que não 
se encontravam sob a jurisdição jesuítica; a Escola de Artes 
e Edificações Militares, na Bahia, e a Escola de Artilharia, no 
Rio de Janeiro.

Os jesuítas foram expulsos das colônias em função de 
radicais diferenças de objetivos com os dos interesses da 
Corte. Enquanto os jesuítas preocupavam-se com o prose-
litismo e o noviciado, Pombal pensava em reerguer Portu-
gal da decadência que se encontrava diante de outras po-
tências europeias da época. Além disso, Lisboa passou por 
um terremoto que destruiu parte significativa da cidade e 
precisava ser reerguida. A educação jesuítica não convinha 
aos interesses comerciais emanados por Pombal. Ou seja, 
se as escolas da Companhia de Jesus tinham por objetivo 
servir aos interesses da fé, Pombal pensou em organizar a 
escola para servir aos interesses do Estado.

Através do alvará de 28 de junho de 1759, ao mesmo 
tempo em que suprimia as escolas jesuíticas de Portugal e 
de todas as colônias, Pombal criava as aulas régias de La-
tim, Grego e Retórica. Criou também a Diretoria de Estudos 
que só passou a funcionar após o afastamento de Pombal. 
Cada aula régia era autônoma e isolada, com professor úni-
co e uma não se articulava com as outras.

Portugal logo percebeu que a educação no Brasil esta-
va estagnada e era preciso oferecer uma solução. Para isso 
instituiu o “subsídio literário” para manutenção dos ensi-
nos primário e médio. Criado em 1772 o “subsídio” era uma 
taxação, ou um imposto, que incidia sobre a carne verde, o 
vinho, o vinagre e a aguardente. Além de exíguo, nunca foi 
cobrado com regularidade e os professores ficavam longos 
períodos sem receber vencimentos a espera de uma solu-
ção vinda de Portugal.

Os professores geralmente não tinham preparação 
para a função, já que eram improvisados e mal pagos. Eram 
nomeados por indicação ou sob concordância de bispos e 
se tornavam “proprietários” vitalícios de suas aulas régias.

O resultado da decisão de Pombal foi que, no princí-
pio do século XIX, a educação brasileira estava reduzida a 
praticamente nada. O sistema jesuítico foi desmantelado 
e nada que pudesse chegar próximo deles foi organizado 
para dar continuidade a um trabalho de educação.

Período Joanino 
 
A vinda da Família Real, em 1808, permitiu uma nova 

ruptura com a situação anterior. Para atender as necessi-
dades de sua estadia no Brasil, D. João VI abriu Academias 
Militares, Escolas de Direito e Medicina, a Biblioteca Real, o 
Jardim Botânico e, sua iniciativa mais marcante em termos 
de mudança, a Imprensa Régia. Segundo alguns autores, o 
Brasil foi finalmente “descoberto” e a nossa História passou 
a ter uma complexidade maior. O surgimento da imprensa 
permitiu que os fatos e as ideias fossem divulgados e dis-
cutidos no meio da população letrada, preparando terreno 
propício para as questões políticas que permearam o pe-
ríodo seguinte da História do Brasil.

A educação, no entanto, continuou a ter uma impor-
tância secundária. Para o professor Lauro de Oliveira Lima 
(1921- ) “a ‘abertura dos portos’, além do significado co-
mercial da expressão, significou a permissão dada aos 
‘brasileiros’ (madeireiros de pau-brasil) de tomar conheci-
mento de que existia, no mundo, um fenômeno chamado 
civilização e cultura”.

 
Período Imperial 

D. João VI volta a Portugal em 1821. Em 1822 seu filho 
D. Pedro I proclama a Independência do Brasil e, em 1824, 
outorga a primeira Constituição brasileira. O Art. 179 desta 
Lei Magna dizia que a “instrução primária é gratuita para 
todos os cidadãos”.

Em 1823, na tentativa de se suprir a falta de professo-
res institui-se o Método Lancaster, ou do “ensino mútuo”, 
onde um aluno treinado (decurião) ensinava um grupo de 
dez alunos (decúria) sob a rígida vigilância de um inspetor.

Em 1826 um Decreto institui quatro graus de instrução: 
Pedagogias (escolas primárias), Liceus, Ginásios e Acade-
mias. Em 1827 um projeto de lei propõe a criação de peda-
gogias em todas as cidades e vilas, além de prever o exame 
na seleção de professores, para nomeação. Propunha ainda 
a abertura de escolas para meninas.

Em 1834 o Ato Adicional à Constituição dispõe que as 
províncias passariam a ser responsáveis pela administração 
do ensino primário e secundário. Graças a isso, em 1835, 
surge a primeira Escola Normal do país, em Niterói. Se hou-
ve intenção de bons resultados não foi o que aconteceu, já 
que, pelas dimensões do país, a educação brasileira per-
deu-se mais uma vez, obtendo resultados pífios.

Em 1837, onde funcionava o Seminário de São Joa-
quim, na cidade do Rio de Janeiro, é criado o Colégio Pedro 
II, com o objetivo de se tornar um modelo pedagógico para 
o curso secundário. Efetivamente o Colégio Pedro II não 
conseguiu se organizar até o fim do Império para atingir 
tal objetivo.
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Até a Proclamação da República, em 1889 pratica-
mente nada se fez de concreto pela educação brasileira. O 
Imperador D. Pedro II, quando perguntado que profissão 
escolheria não fosse Imperador, afirmou que gostaria de 
ser “mestre-escola”. Apesar de sua afeição pessoal pela ta-
refa educativa, pouco foi feito, em sua gestão, para que se 
criasse, no Brasil, um sistema educacional.

Período da Primeira República 

A República proclamada adotou o modelo político 
americano baseado no sistema presidencialista. Na orga-
nização escolar percebe-se influência da filosofia positi-
vista. A Reforma de Benjamin Constant tinha como princí-
pios orientadores a liberdade e laicidade do ensino, como 
também a gratuidade da escola primária. Estes princípios 
seguiam a orientação do que estava estipulado na Consti-
tuição brasileira.

Uma das intenções desta Reforma era transformar o 
ensino em formador de alunos para os cursos superiores 
e não apenas preparador. Outra intenção era substituir a 
predominância literária pela científica.

Esta Reforma foi bastante criticada: pelos positivistas, 
já que não respeitava os princípios pedagógicos de Comte; 
pelos que defendiam a predominância literária, já que o 
que ocorreu foi o acréscimo de matérias científicas às tra-
dicionais, tornando o ensino enciclopédico.

O Código Epitácio Pessoa, de 1901, inclui a lógica entre 
as matérias e retira a biologia, a sociologia e a moral, acen-
tuando, assim, a parte literária em detrimento da científica.

A Reforma Rivadávia Correa, de 1911, pretendeu que 
o curso secundário se tornasse formador do cidadão e não 
como simples promotor a um nível seguinte. Retomando a 
orientação positivista, prega a liberdade de ensino, enten-
dendo-se como a possibilidade de oferta de ensino que 
não seja por escolas oficiais, e de frequência. Além disso, 
prega ainda a abolição do diploma em troca de um certi-
ficado de assistência e aproveitamento e transfere os exa-
mes de admissão ao ensino superior para as faculdades. Os 
resultados desta Reforma foram desastrosos para a educa-
ção brasileira.

Num período complexo da História do Brasil surge a 
Reforma João Luiz Alves que introduz a cadeira de Moral e 
Cívica com a intenção de tentar combater os protestos es-
tudantis contra o governo do presidente Arthur Bernardes.

A década de vinte foi marcada por diversos fatos rele-
vantes no processo de mudança das características políti-
cas brasileiras. Foi nesta década que ocorreu o Movimento 
dos 18 do Forte (1922), a Semana de Arte Moderna (1922), 
a fundação do Partido Comunista (1922), a Revolta Tenen-
tista (1924) e a Coluna Prestes (1924 a 1927).

Além disso, no que se refere à educação, foram realiza-
das diversas reformas de abrangência estadual, como as de 
Lourenço Filho, no Ceará, em 1923, a de Anísio Teixeira, na 
Bahia, em 1925, a de Francisco Campos e Mario Casassanta, 
em Minas, em 1927, a de Fernando de Azevedo, no Distri-
to Federal (atual Rio de Janeiro), em 1928 e a de Carneiro 
Leão, em Pernambuco, em 1928.

 

Período da Segunda República 
 
A Revolução de 30 foi o marco referencial para a entra-

da do Brasil no mundo capitalista de produção. A acumu-
lação de capital, do período anterior, permitiu com que o 
Brasil pudesse investir no mercado interno e na produção 
industrial. A nova realidade brasileira passou a exigir uma 
mão-de-obra especializada e para tal era preciso investir 
na educação. Sendo assim, em 1930, foi criado o Ministério 
da Educação e Saúde Pública e, em 1931, o governo provi-
sório sanciona decretos organizando o ensino secundário e 
as universidades brasileiras ainda inexistentes. Estes Decre-
tos ficaram conhecidos como “Reforma Francisco Campos”.

Em 1932 um grupo de educadores lança à nação o 
Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, redigido por 
Fernando de Azevedo e assinado por outros conceituados 
educadores da época.

Em 1934 a nova Constituição (a segunda da Repúbli-
ca) dispõe, pela primeira vez, que a educação é direito de 
todos, devendo ser ministrada pela família e pelos Poderes 
Públicos.

Ainda em 1934, por iniciativa do governador Armando 
Salles Oliveira, foi criada a Universidade de São Paulo. A 
primeira a ser criada e organizada segundo as normas do 
Estatuto das Universidades Brasileiras de 1931.

Em 1935 o Secretário de Educação do Distrito Federal, 
Anísio Teixeira, cria a Universidade do Distrito Federal, no 
atual município do Rio de Janeiro, com uma Faculdade de 
Educação na qual se situava o Instituto de Educação.

 
Período do Estado Novo 
 
Refletindo tendências fascistas é outorgada uma nova 

Constituição em 1937. A orientação político-educacional 
para o mundo capitalista fica bem explícita em seu texto 
sugerindo a preparação de um maior contingente de mão-
-de-obra para as novas atividades abertas pelo mercado. 
Neste sentido a nova Constituição enfatiza o ensino pré-
-vocacional e profissional.

Por outro lado propõe que a arte, a ciência e o ensino 
sejam livres à iniciativa individual e à associação ou pessoas 
coletivas públicas e particulares, tirando do Estado o dever 
da educação. Mantém ainda a gratuidade e a obrigatorie-
dade do ensino primário Também dispõe como obrigatório 
o ensino de trabalhos manuais em todas as escolas nor-
mais, primárias e secundárias.

No contexto político o estabelecimento do Estado 
Novo, segundo a historiadora Otaíza Romanelli, faz com 
que as discussões sobre as questões da educação, profun-
damente ricas no período anterior, entrem “numa espécie 
de hibernação”. As conquistas do movimento renovador, 
influenciando a Constituição de 1934, foram enfraquecidas 
nessa nova Constituição de 1937. Marca uma distinção en-
tre o trabalho intelectual, para as classes mais favorecidas, 
e o trabalho manual, enfatizando o ensino profissional para 
as classes mais desfavorecidas.

Em 1942, por iniciativa do Ministro Gustavo Capane-
ma, são reformados alguns ramos do ensino. Estas Refor-
mas receberam o nome de Leis Orgânicas do Ensino, e são 
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compostas por Decretos-lei que criam o Serviço Nacional 
de Aprendizagem Industrial – SENAI e valoriza o ensino 
profissionalizante.

O ensino ficou composto, neste período, por cinco 
anos de curso primário, quatro de curso ginasial e três de 
colegial, podendo ser na modalidade clássico ou científico. 
O ensino colegial perdeu o seu caráter propedêutico, de 
preparatório para o ensino superior, e passou a se preo-
cupar mais com a formação geral. Apesar dessa divisão do 
ensino secundário, entre clássico e científico, a predomi-
nância recaiu sobre o científico, reunindo cerca de 90% dos 
alunos do colegial.

 
Período da Nova República 
 
O fim do Estado Novo consubstanciou-se na adoção 

de uma nova Constituição de cunho liberal e democráti-
co. Esta nova Constituição, na área da Educação, determina 
a obrigatoriedade de se cumprir o ensino primário e dá 
competência à União para legislar sobre diretrizes e bases 
da educação nacional. Além disso, a nova Constituição fez 
voltar o preceito de que a educação é direito de todos, 
inspirada nos princípios proclamados pelos Pioneiros, no 
Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, nos primeiros 
anos da década de 30.

Ainda em 1946 o então Ministro Raul Leitão da Cunha 
regulamenta o Ensino Primário e o Ensino Normal, além 
de criar o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - 
SENAC, atendendo as mudanças exigidas pela sociedade 
após a Revolução de 1930.

Baseado nas doutrinas emanadas pela Carta Magna de 
1946, o Ministro Clemente Mariani, cria uma comissão com 
o objetivo de elaborar um anteprojeto de reforma geral da 
educação nacional. Esta comissão, presidida pelo educa-
dor Lourenço Filho, era organizada em três subcomissões: 
uma para o Ensino Primário, uma para o Ensino Médio e 
outra para o Ensino Superior. Em novembro de 1948 este 
anteprojeto foi encaminhado à Câmara Federal, dando iní-
cio a uma luta ideológica em torno das propostas apre-
sentadas. Num primeiro momento as discussões estavam 
voltadas às interpretações contraditórias das propostas 
constitucionais. Num momento posterior, após a apresen-
tação de um substitutivo do Deputado Carlos Lacerda, as 
discussões mais marcantes relacionaram-se à questão da 
responsabilidade do Estado quanto à educação, inspirados 
nos educadores da velha geração de 1930, e a participação 
das instituições privadas de ensino.

Depois de 13 anos de acirradas discussões foi pro-
mulgada a Lei 4.024, em 20 de dezembro de 1961, sem a 
pujança do anteprojeto original, prevalecendo as reivindi-
cações da Igreja Católica e dos donos de estabelecimentos 
particulares de ensino no confronto com os que defendiam 
o monopólio estatal para a oferta da educação aos brasi-
leiros.

Se as discussões sobre a Lei de Diretrizes e Bases para 
a Educação Nacional foi o fato marcante, por outro lado 
muitas iniciativas marcaram este período como, talvez, o 
mais fértil da História da Educação no Brasil: em 1950, em 
Salvador, no Estado da Bahia, Anísio Teixeira inaugura o 

Centro Popular de Educação (Centro Educacional Carneiro 
Ribeiro), dando início a sua ideia de escola-classe e esco-
la-parque; em 1952, em Fortaleza, Estado do Ceará, o edu-
cador Lauro de Oliveira Lima inicia uma didática baseada 
nas teorias científicas de Jean Piaget: o Método Psicoge-
nético; em 1953 a educação passa a ser administrada por 
um Ministério próprio: o Ministério da Educação e Cultura; 
em 1961 a tem início uma campanha de alfabetização, cuja 
didática, criada pelo pernambucano Paulo Freire, propu-
nha alfabetizar em 40 horas adultos analfabetos; em 1962 
é criado o Conselho Federal de Educação, que substitui o 
Conselho Nacional de Educação e os Conselhos Estaduais 
de Educação e, ainda em 1962 é criado o Plano Nacional 
de Educação e o Programa Nacional de Alfabetização, pelo 
Ministério da Educação e Cultura, inspirado no Método 
Paulo Freire.

 
Período do Regime Militar 
 
Em 1964, um golpe militar aborta todas as iniciativas 

de se revolucionar a educação brasileira, sob o pretexto de 
que as propostas eram “comunizantes e subversivas”.

O Regime Militar espelhou na educação o caráter anti-
democrático de sua proposta ideológica de governo: pro-
fessores foram presos e demitidos; universidades foram in-
vadidas; estudantes foram presos e feridos, nos confronto 
com a polícia, e alguns foram mortos; os estudantes fo-
ram calados e a União Nacional dos Estudantes proibida 
de funcionar; o Decreto-Lei 477 calou a boca de alunos e 
professores.

Neste período deu-se a grande expansão das universi-
dades no Brasil. Para acabar com os “excedentes” (aqueles 
que tiravam notas suficientes para serem aprovados, mas 
não conseguiam vaga para estudar), foi criado o vestibular 
classificatório.

Para erradicar o analfabetismo foi criado o Movimen-
to Brasileiro de Alfabetização – MOBRAL, aproveitando-
-se, em sua didática, do expurgado Método Paulo Freire. 
O MOBRAL propunha erradicar o analfabetismo no Brasil. 
Não conseguiu. E, entre denúncias de corrupção, acabou 
por ser extinto e, no seu lugar criou-se a Fundação Educar.

É no período mais cruel da ditadura militar, onde qual-
quer expressão popular contrária aos interesses do gover-
no era abafada, muitas vezes pela violência física, que é 
instituída a Lei 5.692, a Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional, em 1971. A característica mais marcante 
desta Lei era tentar dar a formação educacional um cunho 
profissionalizante.

Período da Abertura Política 

No fim do Regime Militar a discussão sobre as ques-
tões educacionais já haviam perdido o seu sentido peda-
gógico e assumido um caráter político. Para isso contribuiu 
a participação mais ativa de pensadores de outras áreas do 
conhecimento que passaram a falar de educação num sen-
tido mais amplo do que as questões pertinentes à escola, 
à sala de aula, à didática, à relação direta entre professor e 
estudante e à dinâmica escolar em si mesma. Impedidos de 
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